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1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17

3ª 4.295,48   4.381,39   4.469,02   4.558,40   4.649,57   4.742,56   4.837,41   4.934,16   5.032,84   5.133,50   5.236,17   5.340,89   5.447,71   5.556,66   5.667,79   5.781,15   #######

2ª 3.835,25   3.911,96   3.990,19   4.070,00   4.151,40   4.234,43   4.319,11   4.405,50   4.493,61   4.583,48   4.675,15   4.768,65   4.864,02   4.961,30   5.060,53   5.161,74   #######

1ª 3.335,00   3.401,70   3.469,73   3.539,13   3.609,91   3.682,11   3.755,75   3.830,87   3.907,48   3.985,63   4.065,35   4.146,65   4.229,59   4.314,18   4.400,46   4.488,47   #######

ACESSO 2.900,00   2.958,00   3.017,16   3.077,50   3.139,05   3.201,83   3.265,87   3.331,19   3.397,81   3.465,77   3.535,08   3.605,79   3.677,90   3.751,46   3.826,49   3.903,02   #######

MÉDICO LEGISTA, PERITO BIOQUÍMICO 

TOXICOLOGISTA, PERITO 

PAPILOSCÓPICO, 

PERITO DE TELECOMUNICAÇÃO

ANEXO I

 - a que se refere o § 1º do Art. 9º

TABELA DE SUBSÍDIO

Vigência: de 1º de janeiro de 2008 a 31 de dezembro de 2008

REFERÊNCIAS

CARGO CATEGORIA


LEI COMPLEMENTAR Nº 422
Dispõe sobre a modalidade de remuneração por subsídio para os cargos de Perito Bioquímico-toxicologista, Perito Papiloscópico, Perito de Telecomunicações e Médico Legista, da carreira de policial civil e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituída, nos termos desta Lei Complementar, a modalidade de remuneração por subsídio para os cargos de Perito Bioquímico-toxicologista, Perito Papiloscópico, Perito de Telecomunicações e Médico Legista, da carreira de policial civil, em observância ao disposto no § 9º do artigo 144 da Constituição da República Federativa do Brasil.

§ 1º O subsídio dos policiais civis, de que trata esta Lei Complementar, será fixado por lei, em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio e verba de representação ou outra espécie remuneratória, nos termos do § 4º do artigo 39 da Constituição da República Federativa do Brasil.

§ 2º Excetuam-se do § 1º deste artigo as parcelas de caráter eventual, relativas a serviço extraordinário e à função gratificada de chefia.

Art. 2º O serviço extraordinário a que se refere o § 2º do artigo 1º desta Lei Complementar dependerá da efetiva prestação de serviço em atividade fim de polícia, condicionado à escala prévia de serviço extra, não podendo exceder a 24 (vinte e quatro) horas mensais.

§ 1º A escala de serviço extra a que se refere o “caput” deste artigo será organizada e fixada pela chefia da polícia civil, em jornadas mínimas de 6 (seis) horas, observando a necessidade efetiva de serviço extra, na forma do regulamento.

§ 2º O cálculo do valor do serviço extraordinário será o resultado da divisão do valor do subsídio individual por 176 (cento e setenta e seis), multiplicado pelas horas da escala efetivamente prestada, acrescido de 50% (cinqüenta por cento), nos termos do inciso XVI do artigo 7º da Constituição da República Federativa do Brasil.

§ 3º A escala de serviço extra, de que trata este artigo, não se incorpora aos proventos de inatividade e não incide previdência.

§ 4º O serviço extraordinário, de que trata o caput deste artigo, será limitado a 18 (dezoito) horas para os policiais civis, a partir 1º.10.2013. (Acrescentado pela Lei Complementar n° 748/2013)

§ 5º O serviço extraordinário, de que trata o caput deste artigo, será limitado a 12 (doze) horas para os policiais civis, a partir de 1º.6.2015. (Acrescentado pela Lei Complementar n° 748/2013)

§ 6º O serviço extraordinário, de que trata o caput deste artigo, será limitado a 06 (seis) horas para os policiais civis, a partir de 1º de dezembro de 2022. (Acrescentado pela Lei Complementar nº 941/2020)
Art. 3º Os cargos de Perito Bioquímico-toxicologista, Perito Papiloscópico, Perito de Telecomunicações e Médico Legista, da carreira de policial civil, remunerados por subsídio, serão estruturados em 4 (quatro) categorias e 17 (dezessete) referências.

Parágrafo único. O ingresso na carreira de policial civil, de que trata esta Lei Complementar, dar-se-á na Categoria Acesso e na 1ª (primeira) referência da Tabela de Subsídio correspondente.

Art. 4º A promoção do policial civil, de que trata esta Lei Complementar, em sentido vertical, de uma categoria para outra imediatamente superior, observará as normas contidas no Estatuto dos Policiais Civis do Estado do Espírito Santo.

Art. 5º A progressão é a passagem de uma referência para outra imediatamente superior, dentro do mesmo cargo e categoria, e dar-se-á no interstício de 2 (dois) anos.

Art. 6º A progressão não poderá ocorrer durante o período de estágio probatório.

Parágrafo único. O policial civil, de que trata esta Lei Complementar, que for aprovado no estágio probatório terá direito a progredir 1 (uma) referência, observadas as normas contidas no artigo 7º desta Lei Complementar.

Art. 7º Será interrompida a contagem do interstício previsto no artigo 5º desta Lei Complementar, em virtude de:

I - penalidade disciplinar, prevista no Estatuto dos Policiais Civis do Estado do Espírito Santo;

II - falta injustificada;

III - faltas ou ausências justificadas ou abonadas, superiores a 3 (três), ininterruptas ou não, no período de avaliação;(Revogado pela Lei nº 637/12)
IV - licença para trato de interesse particular;

V - licença por motivo de deslocamento do cônjuge ou companheiro, quando superior a 30 (trinta) dias, ininterruptos ou não, no período de avaliação;

VI - licença para tratamento de saúde, superior a 60 (sessenta) dias, ininterruptos ou não, no período de avaliação;

VI - licença para tratamento de saúde, superior a 60 (sessenta) dias, ininterruptos ou não, no período de avaliação, exceto as licenças por doenças graves, especificadas em lei, por doença ocupacional, por acidente em serviço e por gestação; (Nova redação dada pela Lei Complementar n° 592/2011)
VII - licença para atividade político-eleitoral;

VIII - afastamento para exercício de mandato eletivo, nos termos do artigo 38 da Constituição da República Federativa do Brasil;

IX - afastamento do exercício do cargo;

X - prisão, mediante sentença transitada em julgado.

XI - licença por motivo de doença em pessoa da família, superior a 30 (trinta) dias, ininterruptos ou não, no período de avaliação. (Acrescentado pela Lei Complementar n° 592/2011)
§ 1º A interrupção de que trata o inciso VI deste artigo não se aplica ao policial civil, de que trata esta Lei Complementar, afastado em decorrência de acidente ou doença que tenha efeito e causa com o serviço.

§ 2º A interrupção de que trata o inciso IX deste artigo não se aplica ao policial civil, de que trata esta Lei Complementar, afastado para o exercício de mandato em entidade sindical ou para exercício de cargo em comissão de direção e chefia.

§ 2º A interrupção de que trata o inciso IX deste artigo não se aplica ao policial civil, de que trata esta Lei Complementar, afastado para o exercício de mandato em entidade sindical ou para o exercício de cargo em comissão de direção, chefia e assessoramento no âmbito do Poder Executivo Estadual. (Nova redação dada pela Lei Complementar n° 606/2011)

§ 3º A interrupção da contagem do interstício determinará o seu reinício.

Art. 8º A progressão será publicada no Diário Oficial do Estado, com vigência a partir do 1º (primeiro) dia do mês seguinte ao da ocorrência do direito.

Art. 9º Os subsídios dos policiais civis, de que trata esta Lei Complementar, fixados nas tabelas constantes deste artigo, serão alterados por lei ordinária.

§ 1º A Tabela de Subsídio dos policiais civis, de que trata o “caput” deste artigo, será a constante do Anexo I desta Lei Complementar, para vigorar de 1º.01.2008 a 31.12.2008.

§ 2º A Tabela de Subsídio dos policiais civis, de que trata o “caput” deste artigo, será a constante do Anexo II desta Lei Complementar, para vigorar de 1º.01.2009 a 31.12.2009.

§ 3º A Tabela de Subsídio dos policiais civis, de que trata o “caput” deste artigo, será a constante do Anexo III desta Lei Complementar, para vigorar a partir de 1º.01.2010.

Art. 10. Fica assegurado ao policial civil ativo, nomeado até a dada de publicação desta Lei Complementar, o direito de optar, a qualquer momento e de forma irretratável, pela modalidade de remuneração por subsídio.

§ 1º Os efeitos financeiros da opção de que trata o “caput” deste artigo ocorrerão a partir do 1º (primeiro) dia do mês seguinte ao de opção.

§ 2º Se a opção de que trata o “caput” deste artigo ocorrer em até 6 (seis) meses da data de vigência das Tabelas de Subsídios, previstas no artigo 9º, os efeitos financeiros retroagirão à data de vigência da Tabela de Subsídio que motivar a opção.

§ 3º A opção de que trata o “caput” deste artigo implica na renúncia ao modelo de remuneração por vencimentos, inclusive às vantagens pessoais, adicionais, gratificações, indenizações, abonos, prêmios, verbas de representação, acréscimos, estabilidade financeira, guarda de preso, auxílios alimentação e transporte ou outra espécie remuneratória, ficando absorvidas pelo subsídio.

Art. 11. O policial civil ativo, de que trata esta Lei Complementar, que exercer a opção na forma do artigo 10, será enquadrado na referência da Tabela de Subsídio, observando o tempo de serviço prestado, na condição de policial civil do Estado do Espírito Santo, mantendo-se a categoria em que se encontra na data de opção, na forma do Anexo IV.

§ 1º O tempo de serviço de que trata o “caput” deste artigo será o apurado até o último dia do mês anterior ao da respectiva opção.

§ 2º Excetua-se, na apuração da contagem do tempo de serviço de que trata o “caput” deste artigo, o período concedido a título de licença não remunerada.

§ 3º A 1ª (primeira) progressão do policial civil ativo, de que trata o “caput” deste artigo, ocorrerá ao completar tempo de serviço que faltava, na data de opção, para enquadramento na referência imediatamente superior.

Art. 12. Aplicam-se as normas desta Lei Complementar, no que couber, aos policiais civis aposentados, assim como aos pensionistas dependentes de ex-policiais civis em idêntica condição, desde que abrangidos pelo disposto no artigo 7º da Emenda Constitucional nº 41, de 19.12.2003, ocorrendo o enquadramento na Tabela de Subsídio, nas referências conforme o Anexo IV, mantendo-se as categorias em que se encontram na data da opção.

Parágrafo único. O tempo de serviço dos policiais civis aposentados ou de ex-policiais civis, instituidores de pensões, de que trata o “caput” deste artigo, será o apurado até a data da aposentadoria ou do fato gerador do benefício de pensão.

Art. 13. O policial civil, de que trata esta Lei Complementar, que não exercer o direito de opção, que lhe é assegurado no artigo 10, permanece remunerado pela modalidade de vencimentos, com os direitos e as vantagens vigentes na data da publicação desta Lei Complementar.

Art. 14. Fica fixado o quadro de vagas dos cargos de policiais civis, de que trata esta Lei Complementar, e suas respectivas categorias, na forma do Anexo V. (Anexo V com nova redação dada pela Lei Complementar n° 552/2010, e Lei Complementar n° 625/2012)

Art. 15. O § 3º do artigo 11 da Lei Complementar nº 412, de 27.9.2007, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 11. (...)

§ 3º A 1ª (primeira) progressão do delegado de polícia ativo, de que trata o “caput” deste artigo, ocorrerá ao completar tempo de serviço que faltava, na data de opção, para enquadramento na referência imediatamente superior.” (NR)
Art. 16. O artigo 32 da Lei Complementar nº 4, de 15.01.1990, alterado pela Lei Complementar nº 412/07, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 32. Inclui-se dentre as atribuições inerentes aos cargos de policiais civis a responsabilidade pela coordenação e chefia das subdivisões hierárquicas da estrutura da polícia civil, além das atividades de assessoria, capacitação, treinamento e os serviços que dão suporte às funções de polícia judiciária e às apurações de infrações penais.

§ 1º Excluem-se do disposto no “caput” deste artigo as atribuições inerentes às funções de Delegado Chefe da Polícia Civil, de Corregedor Geral de Polícia Civil, de Superintendente, de Chefe do Departamento de Administração Geral, de Diretor da Academia de Polícia Civil, de Chefe de Departamento, de Chefe de Divisão e de Chefe de Gabinete da Chefia de Polícia, que serão remuneradas por meio de Funções Gratificadas de Chefia, nos seguintes valores:

I - de Delegado Chefe de Polícia Civil R$ 3.000,00 (três mil reais);

II - de Corregedor Geral de Polícia Civil R$ 2.000,00 (dois mil reais);

III - de Superintendente, de Chefe do Departamento de Administração Geral e de Diretor da Academia de Polícia Civil R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais);

IV - de Chefe de Departamento R$ 1.300,00 (mil e trezentos reais);

V - de Chefe de Divisão e de Chefe de Gabinete do Delegado Chefe de Polícia R$ 1.000,00 (mil reais).

§ 2º As Funções Gratificadas de Chefia, de que trata este artigo, não se incorporam aos proventos de inatividade e sobre elas não incidem descontos previdenciários.

§ 3º Os valores das Funções Gratificadas de Chefias, de que trata o § 1º deste artigo, serão alterados por lei ordinária.” (NR)
Art. 17. Os efeitos financeiros das alterações produzidas pelo artigo 16 desta Lei Complementar passam a vigorar no 1º (primeiro) dia do mês seguinte ao de sua publicação.

Parágrafo único. O disposto no “caput” deste artigo não se aplica aos Delegados de Polícia Ativos que optarem pela modalidade de remuneração por subsídio, de que trata a Lei Complementar nº 412/07, produzindo os efeitos a partir de 1º.7.2007.

Art. 18. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei Complementar correrão por conta das dotações orçamentárias contidas na Lei nº 8.458, de 18.01.2007, destinadas a esse fim.

Art. 19. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a regulamentar a aplicação desta Lei Complementar.

Art. 20. Esta Lei Complementar entra em vigor em 1º.01.2008.
Palácio da Fonte Grande, em Vitória, em  06  de dezembro de 2007.

PAULO CESAR HARTUNG GOMES

Governador do Estado

(D.O. 07/12/2007)
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[image: image2.emf]VALORES EM R$

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17

3ª 4.443,60   4.532,47   4.623,12   4.715,58   4.809,90   4.906,09   5.004,22   5.104,30   5.206,39   5.310,51   5.416,72   5.525,06   5.635,56   5.748,27   5.863,24   5.980,50   6.100,11  

2ª 3.967,50   4.046,85   4.127,79   4.210,34   4.294,55   4.380,44   4.468,05   4.557,41   4.648,56   4.741,53   4.836,36   4.933,09   5.031,75   5.132,38   5.235,03   5.339,73   5.446,53  

1ª 3.450,00   3.519,00   3.589,38   3.661,17   3.734,39   3.809,08   3.885,26   3.962,97   4.042,22   4.123,07   4.205,53   4.289,64   4.375,43   4.462,94   4.552,20   4.643,25   4.736,11  

ACESSO 3.000,00   3.060,00   3.121,20   3.183,62   3.247,30   3.312,24   3.378,49   3.446,06   3.514,98   3.585,28   3.656,98   3.730,12   3.804,73   3.880,82   3.958,44   4.037,61   4.118,36  

MÉDICO LEGISTA, PERITO BIOQUÍMICO 

TOXICOLOGISTA, PERITO 

PAPILOSCÓPICO, 

PERITO DE TELECOMUNICAÇÃO

ANEXO II

 - a que se refere o § 2º do Art. 9º

TABELA DE SUBSÍDIO

Vigência: de 1º de janeiro de 2009 a 31 de dezembro de 2009

REFERÊNCIAS

CARGO CATEGORIA


[image: image3.emf]VALORES EM R$

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17

3ª 4.591,72   4.683,55   4.777,23   4.872,77   4.970,23   5.069,63   5.171,02   5.274,44   5.379,93   5.487,53   5.597,28   5.709,23   5.823,41   5.939,88   6.058,68   6.179,85   6.303,45  

2ª 4.099,75   4.181,75   4.265,38   4.350,69   4.437,70   4.526,46   4.616,98   4.709,32   4.803,51   4.899,58   4.997,57   5.097,52   5.199,47   5.303,46   5.409,53   5.517,72   5.628,08  

1ª 3.565,00   3.636,30   3.709,03   3.783,21   3.858,87   3.936,05   4.014,77   4.095,06   4.176,97   4.260,51   4.345,72   4.432,63   4.521,28   4.611,71   4.703,94   4.798,02   4.893,98  

ACESSO 3.100,00   3.162,00   3.225,24   3.289,74   3.355,54   3.422,65   3.491,10   3.560,93   3.632,14   3.704,79   3.778,88   3.854,46   3.931,55   4.010,18   4.090,38   4.172,19   4.255,64  

MÉDICO LEGISTA, PERITO BIOQUÍMICO 

TOXICOLOGISTA, PERITO 

PAPILOSCÓPICO e

PERITO DE TELECOMUNICAÇÃO

ANEXO III

 - a que se refere o § 3º do Art. 9º

TABELA DE SUBSÍDIO

Vigência: a partir de 1º de janeiro de 2010 

REFERÊNCIAS

CARGO CATEGORIA


ANEXO III, nova redação dada pela Lei Complementar nº 657/2012.
[image: image4.emf]CARGA HORÁRIA: 40 HS - VALORES EM R$

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17

ESPECIAL 5.931,48 6.050,11 6.171,12 6.294,53 6.420,42 6.548,83 6.679,80 6.813,41 6.949,67 7.088,67 7.230,44 7.375,04 7.522,53 7.672,99 7.826,46 7.982,98 8.142,64

1ª 5.157,81 5.260,97 5.366,19 5.473,50 5.582,98 5.694,63 5.808,52 5.924,70 6.043,19 6.164,06 6.287,34 6.413,08 6.541,33 6.672,17 6.805,61 6.941,73 7.080,55

2ª 4.485,05 4.574,75 4.666,25 4.759,57 4.854,75 4.951,86 5.050,90 5.151,90 5.254,96 5.360,06 5.467,26 5.576,59 5.688,12 5.801,89 5.917,93 6.036,29 6.157,01

3ª

3.900,03 3.978,04 4.057,60 4.138,75 4.221,53 4.305,95 4.392,08 4.479,93 4.569,51 4.660,91 4.754,11 4.849,22 4.946,21 5.045,12 5.146,02 5.248,94 5.353,93

PERITO BIOQUÍMICO-

TOXICOLOGISTA, PERITO 

PAPILOSCÓPICO, PERITO 

DE TELECOMUNICAÇÕES

 E MÉDICO LEGISTA

TABELA DE SUBSÍDIO DO PERITO BIOQUÍMICO-TOXICOLOGISTA, PERITO PAPILOSCOPISTA, PERITO DE TELECOMUNICAÇÕES E MÉDICO LEGISTA

CARGO

CATEGORIA

REFERÊNCIAS


	ANEXO IV, a que se referem os artigos 11 e 12.

TABELA DE ENQUADRAMENTO



	TEMPO DE SERVIÇO
	REFERÊNCIAS

	até 3 anos
	1

	de 3 a 5 anos
	2

	de 5 a 7 anos
	3

	de 7 a 9 anos
	4

	de 9 a 11 anos
	5

	de 11 a 13 anos
	6

	de 13 a 15 anos
	7

	de 15 a 17 anos
	8

	de 17 a 19 anos
	9

	de 19 a 21 anos
	10

	de 21 a 23 anos
	11

	de 23 a 25 anos
	12

	de 25 a 27 anos
	13

	de 27 a 29 anos
	14

	de 29 a 31 anos
	15

	de 31 a 33 anos
	16

	acima de 33 anos
	17


ANEXO V, a que se refere o artigo 14.

QUADRO DE VAGAS DOS POLICIAIS CIVIS, a que se refere  esta Lei Complementar.

	CARGO
	CATEGORIA
	VAGAS

	MÉDICO LEGISTA
	ACESSO
	5

	
	1ª CATEGORIA
	24

	
	2ª CATEGORIA
	21

	
	3ª CATEGORIA
	15

	PERITO BIOQUÍMICO- TOXICOLOGISTA
	ACESSO
	2

	
	1ª CATEGORIA
	6

	
	2ª CATEGORIA
	5

	
	3ª CATEGORIA
	3

	PERITO PAPILOSCÓPICO
	ACESSO
	10

	
	1ª CATEGORIA
	120

	
	2ª CATEGORIA
	73

	
	3ª CATEGORIA
	53

	PERITO DE TELECOMUNICAÇÃO
	ACESSO
	2

	
	1ª CATEGORIA
	10

	
	2ª CATEGORIA
	8

	
	3ª CATEGORIA
	6


*Anexo V com nova redação dada pela Lei Complementar n° 552/2010

ANEXO V, a que se refere o artigo 14.

QUADRO DE VAGAS DOS POLICIAIS CIVIS, a que se refere esta Lei Complementar.

	CARGO
	CATEGORIA
	VAGAS

	MÉDICO LEGISTA
	ACESSO
	5

	
	1ª CATEGORIA
	24

	
	2ª CATEGORIA
	21

	
	3ª CATEGORIA
	15

	PERITO BIOQUÍMICO- TOXICOLOGISTA
	ACESSO
	2

	
	1ª CATEGORIA
	6

	
	2ª CATEGORIA
	5

	
	3ª CATEGORIA
	3

	PERITO PAPILOSCÓPICO
	ACESSO
	50

	
	1ª CATEGORIA
	120

	
	2ª CATEGORIA
	73

	
	3ª CATEGORIA
	53

	PERITO DE TELECOMUNICAÇÃO
	ACESSO
	2

	
	1ª CATEGORIA
	10

	
	2ª CATEGORIA
	8

	
	3ª CATEGORIA
	6


*Anexo V com nova redação dada pela Lei Complementar n° 625/2012
ANEXO V, a que se refere o artigo 14.

QUADRO DE VAGAS DOS POLICIAIS CIVIS, a que se refere esta Lei Complementar.

	CARGO
	CATEGORIA
	VAGAS

	MÉDICO LEGISTA
	ACESSO
	15

	
	1ª CATEGORIA
	24

	
	2ª CATEGORIA
	21

	
	3ª CATEGORIA
	15

	PERITO BIOQUÍMICO- TOXICOLOGISTA
	ACESSO
	2

	
	1ª CATEGORIA
	6

	
	2ª CATEGORIA
	5

	
	3ª CATEGORIA
	3

	PERITO PAPILOSCÓPICO
	ACESSO
	70

	
	1ª CATEGORIA
	120

	
	2ª CATEGORIA
	73

	
	3ª CATEGORIA
	53

	PERITO DE TELECOMUNICAÇÃO
	ACESSO
	2

	
	1ª CATEGORIA
	10

	
	2ª CATEGORIA
	8

	
	3ª CATEGORIA
	6
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